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Secretaria de Assistência Social
   Secretária: Niedja Queiroz

	     
	

Portaria

PORTARIA CONJUNTA Nº 001 DE 24 DE SETEMBRO DE 2012. 
A SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, conjuntamente com a PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CMAS/RECIFE considerando deliberação plenária do referido órgão de controle social em 24 de setembro de 2012, 
R E S O L V E M : 

Art. 1º Aprovar o Edital/SAS Nº 05/2012 de chamada pública para Seleção de Projetos de Entidades Socioassistenciais de Proteção Social Especial de Média Complexidade para o Serviço de Habilitação e Reabilitação da Pessoa com Deficiência. (ANEXO I)


Art. 2º Aprovar o Edital/SAS Nº 06/2012 de chamada pública para Seleção de Projetos de Entidades Socioassistenciais de Proteção Social Especial de Média de Média Complexidade para o desenvolvimento do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, especificamente atividades inerentes ao Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI. (ANEXO II)

Art. 3º Designar os integrantes da Comissão Mista de Análise de Projetos - COMAP/PCD, de que trata o art.1º, composta por:
I.Representantes o CMAS/Recife:

Valderlene Guimarães Santos, CPF 277.673.884-68;

Ângela Maria Carrazzoni Borges, matrícula 17.868-0.
II.Representantes da SAS/FMAS:

Antônio Muniz da Silva, matrícula 90.597-7;

Andrezza Sandrelly Silva Santos, matrícula 93.581-6;

Giselle da Silva Feitosa, matrícula 88.977-1.

Art. 4º Designar os integrantes da Comissão Mista de Análise de Projetos - 
COMAP/PETI, de que trata o art. 2º, composta por: 
I. Representantes do CMAS/Recife: 

Hemi Monique Vilas Boas de Andrade, CPF 050.292.664-37 
Jaciara Santos Arruda, CPF 368.621.504-72.

II. Representantes da SAS/FMAS:
Laurisabel Guimarães Pinheiro, matrícula 93.578-2;
Arenilda Duque, matrícula 78.312-0;

Geralda Almeida de Souza Batista, matrícula 71.130-8.

Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário

NIEDJA QUEIROZ MARIA DE FÁTIMA MENEZES DA SILVA
Secretária de Assistência Social Presidente do CMAS/Recife

EDITAL SAS Nº 05/2012 (ANEXO I)

Chamada Pública para Seleção de Projetos de Entidades Socioassistenciais de Proteção Social Especial de Média Complexidade, para a execução de atividades inerentes ao Serviço de Habilitação e Reabilitação da Pessoa com Deficiência, devidamente registradas no Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS/Recife.

1.DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
A política de assistência social é realizada por meio de um conjunto integrado de ações e de iniciativas públicas e da sociedade. A atuação da sociedade ocorre por meio das organizações e entidades socioassistenciais, sem fins econômicos, que desenvolvem, de forma permanente, continuada e planejada, atividades de atendimento, assessoramento, defesa e garantia de direitos. As mesmas fazem parte da rede do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, como prestadoras complementares de serviços e como co-gestoras da efetivação do SUAS.

2.DA CHAMADA PÚBLICA 
Com base no acima explicitado, a Prefeitura da Cidade do Recife, por intermédio da Secretaria de Assistência Social - SAS, o Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS e o Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, tornam público o presente edital, para que as entidades socioassistenciais, nos termos deste instrumento, apresentem projeto para execução de atividades inerentes ao Serviço de Proteção Social Especial de Média Complexidade de Habilitação e Reabilitação da Pessoa com Deficiência, conforme orientações contidas nas normativas descritas nas resoluções do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS nº 16 /2010, nº 27/2011 e nº 34/2011, Resolução Nº 69/2010 CMAS e demais normativas que lhe forem aplicáveis.

3. DO OBJETO
O presente edital tem por objeto o co-financiamento de atividades a serem desenvolvidas por entidades socioassistenciais através de seleção de projetos de proteção social especial de média complexidade para Habilitação e Reabilitação de Pessoas com Deficiência, entendendo-se que a habilitação e a reabilitação destas pessoas tem como função a inclusão social e comunitária. Portanto, trabalhar os vínculos familiares e comunitários é primordial neste processo, garantindo acesso aos direitos e a participação ativa na sociedade.


4. DA APRESENTAÇÃO DO PROJETO

4.1 Poderão apresentar projeto às entidades que estejam em consonância com a Política Nacional de Assistência Social, no que se refere a programas, projetos e serviços previstos na Proteção Social Especial de Média Complexidade, conforme o disposto neste edital e seus respectivos anexos.

4.2 O projeto de que trata o presente edital deverá seguir, exclusivamente, o roteiro disponibilizado pela Secretaria de Assistência Social - SAS (Anexo I) e entregue no protocolo central desta Secretaria, localizada no Cais do Apolo, nº 925, 6º andar, no horário de 8h às 17h, em envelope devidamente lacrado, no período de 28/09/2012 a 16/10/2012, conforme cronograma de seleção constante no Anexo II.

4.3 Só será considerado 01 (um) projeto por entidade.

4.4 O Projeto de cada entidade será impresso em 03 (três) vias, formato Word, fonte Arial 12, com páginas enumeradas e todas devidamente rubricadas.


5. DAS EXIGÊNCIAS NA ELABORAÇÃO DO PROJETO
O limite de atendimento por projeto/entidade deverá ser de até 4 grupos com 80 usuários e suas famílias, cada. Na elaboração do projeto devem ser respeitadas as exigências abaixo relacionadas: 


51. PERFIL DO USUÁRIO: Pessoa com deficiência moradora do município do Recife, em situação de vulnerabilidade social, conforme estabelecido na Política Nacional de Assistência Social - PNAS.


5.2. EIXOS PRIORITÁRIOS


5.2.1. ATENDIMENTO AOS USUÁRIOS 
- Construção do Plano Individual de Atendimento (PIA);
- Desenvolvimento de ações que estimulem autonomia e protagonismo das pessoas com deficiência; 
- Realização de atividades coletivas que estimulem a participação da pessoa com deficiência na rede socioassistencial; 
- Viabilização de grupos com vistas à inclusão social e comunitária da pessoa com deficiência e fortalecimento de vínculos familiares e comunitários.
5.2.2.TRABALHO COM FAMÍLIAS 

- Realização de atividades coletivas que estimulem a participação das famílias na rede socioassistencial;

- Viabilização de grupos para integração familiar, comunitária e fortalecimento de vínculos; 

- Promoção de ações que estimulem a autonomia e o protagonismo das famílias; 
- Desenvolvimento de atividades para estímulo da cidadania, garantia e defesa de direitos; 

- Mobilização, articulação, orientação e encaminhamentos.

5.2.3. FUNCIONAMENTO DAS ENTIDADES: As entidades deverão desenvolver suas atividades de segunda-feira a sexta-feira em período integral de 40h semanais.

5.2.4. EQUIPE DE REFERÊNCIA

5.2.4.1 Para a execução do projeto de que trata este edital, cada instituição deverá dispor de uma equipe de referência composta por: no mínimo dois profissionais, sendo obrigatoriamente um(a) Assistente Social e um(a) Psicólogo(a);

5.2.4.2 Os profissionais de que trata o item anterior serão exclusivos para execução do projeto e atenderão a um grupo composto de 80 usuários e suas famílias.

6. DA ANÁLISE DO PROJETO

6.1 O projeto de cada entidade será avaliado pela Comissão Mista de Análise de Projetos - COMAP/PCD, de caráter especial e temporário, nomeada através de Portaria conjunta da Secretária de Assistência Social e da Presidente do CMAS, composta por 05 membros, sendo 02 designados pelo CMAS e 03 designados pela SAS/FMAS.

6.2 Os 03 membros representantes da gestão serão assim distribuídos: 01 do Gabinete da SAS, 01 da Diretoria de Proteção Social Especial e 01 do FMAS.

6.3 A comissão de que tratam os itens 6.1 e 6.2 será devidamente assessorada pela equipe técnica do serviço referenciado no presente edital.

7. DAS ETAPAS E DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 

A análise do projeto apresentado será feita em três etapas classificatórias e eliminatórias, a saber:

7.1 A primeira etapa, de caráter eliminatório, será constituída pela análise da documentação constante dos itens abaixo discriminados:

7.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA

"Ato constitutivo (Ata de Fundação);
"Estatuto em vigor registrado em cartório; 
"Ata da eleição de sua atual diretoria;
"Cartão Nacional de Inscrição de Pessoa Jurídica - CNPJ;
"Cópia autenticada da Carteira de Identidade e do CPF do representante legal, da Instituição proponente, apto a representá-la judicial e extrajudicialmente.

7.1.2 REGULARIDADE FISCAL
"Certidão de regularidade de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros - CND/INSS;
"Certidão de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - CRF/FGTS;
"Atestado de Funcionamento emitido pelo CMAS;
"Prova de regularidade para com a fazenda municipal do Recife;
"Apresentação do Cartão de Inscrição Municipal (CIM) atualizado.

7.1.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DOS PROFISSIONAIS PARA O PROJETO

"Cópia do diploma reconhecido pelo MEC ou declaração de conclusão de curso de Graduação;
"Comprovante do registro no conselho da categoria profissional;
"Curriculum dos profissionais envolvidos na execução do projeto.

7.1.4 OUTRAS EXIGÊNCIAS

"Declaração da entidade proponente de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menor (es) de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menor(es) de 16 anos em qualquer atividade, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos, nos termos do inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, modelo Anexo III;

"Declaração de Inexistência de fato superveniente, modelo Anexo IV;

"Declaração contendo relação explícita das instalações, do aparelhamento e da equipe técnica disponíveis para o desenvolvimento do projeto.

7.2 Na segunda etapa a comissão analisará o projeto, sendo desabilitado aquele que atingir uma pontuação inferior a 60 (sessenta) pontos, conforme os critérios estabelecidos neste edital, a saber:

CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO NOTA MÁXIMA
1) Estar em consonância com a legislação relacionada à política de assistência 
social e as Resoluções do CNAS e do CMAS/Recife. 10
2) Coerência entre a justificativa e os objetivos propostos no Projeto. 10
3) Consistência do projeto em relação aos objetivos propostos e resultados esperados. 10
4) Detalhamento metodológico das etapas ou fases do projeto. 10
5) Especificação do processo de acompanhamento e avaliação. 08
6) Apresentação de metas e indicadores de resultados do projeto. 08
7) Adequação do orçamento: coerência entre os valores solicitados, recursos necessários e ações propostas. 10
8) Qualificação dos Recursos Humanos. 10
9) Especificação das atividades a serem desenvolvidas com as famílias dos usuários na execução do projeto. 10
10) Infraestrutura física adequada para a execução do projeto e em conformidade 
com o público a ser contemplado. 09
11) Viabilidade do cronograma físico do projeto. 05
TOTAL 100

7.2.1 As notas de cada item serão julgadas de acordo com os critérios abaixo:
"Atende plenamente: corresponde até 100% da nota do item
"Atende parcialmente: corresponde até 50% da nota do item
"Não atende: corresponde a 0 (zero)

7.3 Na terceira etapa a comissão visitará as entidades classificadas por RPA nas duas etapas anteriores para avaliação das condições de infraestrutura, segurança e salubridade para o desenvolvimento da proposta e emitir parecer com indicação de adequação ou readequação para o conveniamento, devendo a pontuação referente a infraestrutura ser atribuída após a visita da comissão.

7.3.1 Mediante o parecer da comissão a SAS poderá negociar a quantidade de grupos por projeto/entidade; como também para atender a necessidade dos territórios identificados pela Gestão.

7.4 Mediante parecer da COMAP/PCD a SAS em conjunto com o CMAS fará publicar, através de portaria conjunta, o resultado final da classificação dos projetos apresentados pelas entidades por RPA, até o dia 22 de novembro de 2012.
7.5 As entidades classificadas participarão, no dia 26 de novembro de 2012 no horário das 9:00h às 17:00h, de oficina sobre o preenchimento do Plano de Trabalho, em local a ser informado posteriormente.

8. DO VALOR DO PROJETO: 

8.1 As entidades deverão obedecer ao seguinte limite financeiro para formulação do projeto:

Linha de Financiamento Limite por Projeto Ano
(R$ 1,00)
Proteção Social Especial de média complexidade para 
Pessoas com Deficiência e suas famílias. 
(máximo de 4 grupos de 80 usuários cada) 322.560,00

8.2 Serão financiados no máximo 29 grupos de 80 usuários cada.

8.3 Os proponentes deverão apresentar como contrapartida:

"Os encargos patronais e impostos;
"Tarifas bancárias;
"Despesas administrativas incluindo água e esgoto, energia elétrica, telefone e internet;
"Infraestrutura física; 
"Profissionais não remunerados com recursos do convênio referente ao presente edital.

8.4 Caberá à SAS/FMAS e ao CMAS o redirecionamento de recurso estabelecido por projeto apresentado, caso os projetos selecionados não atinjam o valor total instituído para o cofinanciamento.

9. DA ABRANGÊNCIA 
Para execução do serviço de que trata o presente edital, serão consideradas como território as 06 regiões político-administrativas do Recife - RPAs, onde as entidades devem desenvolver suas atividades.

10. DO MONITORAMENTO
Além do controle social exercido pelo Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, o monitoramento da execução do serviço, objeto deste edital será realizado pela equipe técnica da Gerência Operacional de Inclusão da Pessoa com Deficiência - GOIPD, através de visitas periódicas às entidades, emissão de parecer técnico sobre o cumprimento do convênio firmado observando a eficiência, eficácia e efetividade do mesmo, além da apreciação de relatórios mensais das atividades que apresentem elementos qualitativos e quantitativos encaminhados pelas entidades.

11. DOS RECURSOS

11.1. Os recursos a serem utilizados nos serviços de que trata o presente edital estão previstos no PROGRAMA DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA COMPLEXIDADE DE HABILITAÇÃO E REABILITAÇÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA - 1.204 - FORTALECIMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NA CIDADE DO RECIFE, ATIVIDADE 2.519 - DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL, OPERAÇÃO 04940 - APOIAR OS SERVIÇOS DAS REDES SOCIOASSISTENCIAIS DE HABILITAÇÃO E REABILITAÇÃO
11.2 Os valores previstos para 2013 referentes aos projetos de que trata o presente edital serão os constantes na tabela abaixo. 

FNAS FMAS 12% TOTAL
R$ 2.142.000,00 R$ 257.040,00 2.399.040,00

11.3 O repasse dos recursos se dará conforme o contido no cronograma de desembolso do Projeto e Plano de Trabalho da entidade, mediante apresentação mensal de relatório que contenham elementos qualitativos e quantitativos da execução do projeto à Diretoria de Proteção Social Especial - DPSE.

11.4 A prestação de contas dos valores repassados deverá obedecer ao contido na portaria nº 02/2011 da Secretaria de Assistência Social - SAS, publicado no Diário Oficial do Recife em 03 de fevereiro de 2011 que instituiu o Manual de Prestação de Contas do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS.

12. DA VIGÊNCIA
O convênio entre as entidades habilitadas para execução do projeto de que trata o presente edital e o Fundo Municipal de Assistência Social terá vigência de 12 (doze) meses.

13. DA APRESENTAÇÃO DE RECURSO

13.1. As entidades não habilitadas à execução dos projetos de que trata o presente edital poderão, no prazo máximo de 48 horas, a contar da publicação do resultado, apresentar recurso, a ser entregue no Protocolo Central da SAS. 

14. DO CONVENIAMENTO

O processo de conveniamento estará fundamentado nas exigências legais, com destaque para Constituição Federal/1988 especificamente o Art. 70 e a Instrução Normativa 01/97.

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1 O presente edital entrará em vigor na data de sua publicação.

15.2 Os casos omissos no presente edital serão resolvidos pela COMAP/PCD.

ANEXOS

ANEXO I - ROTEIRO PARA ELABORAÇÃO DO PROJETO
ANEXO II - CRONOGRAMA DA SELEÇÃO
ANEXO III - DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR
ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE

Recife, 26 de setembro de 2012.

NIEDJA QUEIROZ
Secretária de Assistência Social

ANEXO I - ROTEIRO PARA ELABORAÇÃO DO PROJETO (USO OBRIGATÓRIO).
1. Identificação
Nome do Projeto:
Instituição proponente (a instituição que irá executar o projeto):
CNPJ da Instituição proponente:
Representante Legal pela Instituição proponente (nome, endereço, telefone, fax e e-mail):
Responsável pelo projeto (nome, endereço, telefone, fax e e-mail).
Funcionamento da Entidade (dias e horários).

2. Considerações gerais - (explicitar, de maneira sucinta, o comprometimento da Instituição com a política de Assistência Social, bem como deverá conter, ainda, diagnóstico e indicadores sobre a temática a ser abrangida pelo projeto, especialmente, dados que permitam a análise da situação em âmbito territorial).

3.Justificativa - (fundamentar a pertinência e relevância do projeto como resposta a um problema ou necessidade identificada de maneira objetiva. Deve haver ênfase em aspectos qualitativos e quantitativos, evitando-se dissertações genéricas sobre o tema).

4. Objetivos - (a partir da justificativa apresentada, definir com clareza o que se pretende alcançar com o projeto de maneira que os objetivos específicos possam ser quantificados em metas, produtos e resultados esperados).

5. Prazo de Execução - (detalhar a duração, preferencialmente em meses, das várias fases em que se desmembrará o projeto).

6. Metas/resultados esperados - (indicar e quantificar metas, produtos e resultados esperados de modo a permitir a verificação de seu cumprimento, além da identificação dos beneficiários do projeto, direta e indiretamente. As metas devem indicar a noção da abrangência da ação a ser realizada. Devem responder as questões: 
"O que? 
"Quando? 
"Quanto? 
"Onde? 
Resultados esperados;
Beneficiários/Público a ser;
Abrangência geográfica).

7. Cronograma de execução das metas/fase - (é o desdobramento do objeto do projeto em realizações físicas, de acordo com unidade de medidas preestabelecidas. Deverá ser indicado o conjunto de elementos que compõem o objeto. Indicar cada uma das ações em que se divide uma meta e o prazo previsto para a implementação de cada meta, etapa ou fase com suas respectivas datas. Exemplo: pessoa atendida, reunião, palestras (eventos)).

8. Metodologia/estratégia de ação - (explicar, sucintamente, como o projeto será desenvolvido (ações, atividades previstas, meios de realização), detalhar como as diferentes etapas serão implementadas e qual a relação entre as mesmas, indicar os mecanismos de acompanhamento e avaliação do projeto e identificar as parcerias envolvidas no projeto).

9. Plano de Aplicação - (registrar o valor, em unidades monetárias, para cada elemento de despesa. Registrar o valor a ser transferido pelo órgão municipal).

Nº
ESPECIFICAÇAO QUANT. VALOR VALOR VALOR
UNIT MENSAL .TOTAL





10. Memória de Cálculo - (apresentar memória de cálculo por natureza de despesa - material de consumo, despesa pessoa jurídica e/ou física).

ANEXO II - CRONOGRAMA DA SELEÇÃO
EVENTOS PERÍODO 
Publicação do Edital 6/09/2012
Apresentação da documentação e do projeto 28/09 a 16/10/2012
Análise da Comissão Técnica 17/10 a 16/11/2012
Publicação da Classificação dos projetos/entidades 17/11/2012
Prazo para recurso Até 0/11/2012
Publicação Final do Resultado da Seleção 22/11/2012
Oficina para elaboração dos Planos de Trabalho 26/11/2012
Prazo Final para Entrega dos Planos de Trabalho Até 28/11/2012

ANEXO III- MODELO DECLARAÇÃO DE EMPREGO DE MENORES 

Para fins de participação na Seleção Pública, através do Edital SAS n.º 05/2012, a(o)..................................................... (NOME COMPLETO DO ENTIDADE)..................., CNPJ ............., sediada(o)....... (ENDEREÇO COMPLETO), declaro (amos), sob as penalidades cabíveis, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de dezesseis anos (C.F. Art.7, XXXIII e Art. 27, V da Lei nº 8.666/93).

Atenciosamente,

(Assinatura autorizada)
(nome e cargo do signatário)
(nome da entidade)
(endereço)

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE

Para fins de participação na Seleção Pública, através do Edital SAS n.º 05/2012, a(o)..................................................... (NOME COMPLETO DO ENTIDADE)..................., CNPJ ............., sediada(o)....... (ENDEREÇO COMPLETO), declaro (amos), sob as penalidades cabíveis, na forma determinada no §2º, do artigo 32, da Lei nº 8.666/93 e alterações, que até a presente data inexiste(m) fato(s) impeditivo(s) para a sua habilitação, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Atenciosamente,

(Assinatura autorizada)
(nome e cargo do signatário)
(nome da entidade)
(endereço)

EDITAL SAS Nº 06/2012 (ANEXO II)

Chamada Pública de Seleção de Projetos de Entidades Socioassistenciais para prestação de serviços de Proteção Social Especial de Média Complexidade, inerentes ao Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV, especificamente a execução de atividades do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, em conformidade com a Resolução CNAS Nº 109/2009, que estejam devidamente inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS/Recife. Entendendo que o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos/PETI deve viabilizar as trocas culturais e de vivências interpessoais, desenvolver o sentimento de pertença e de identidade, fortalecer vínculos familiares e incentivar a socialização e a convivência comunitária. Possui caráter preventivo e proativo, pautado na defesa e afirmação dos direitos e no desenvolvimento de capacidades e potencialidades, com vistas ao alcance de alternativas emancipatórias para o enfrentamento da vulnerabilidade social.

1.DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

A Política de Assistência Social é realizada por meio de um conjunto integrado de ações e de iniciativas públicas e da sociedade. A atuação da sociedade ocorre por meio das organizações e entidades socioassistenciais, sem fins econômicos, que desenvolvem, de forma permanente, continuada e planejada, atividades de atendimento, assessoramento, defesa e garantia de direitos. As mesmas fazem parte da rede do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, como prestadoras complementares de serviços e como co-gestoras da efetivação do SUAS.

2.DA CHAMADA PÚBLICA 

Com base no acima explicitado, a Prefeitura da Cidade do Recife, por intermédio da Secretaria de Assistência Social - SAS, do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS e do Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, tornam público o presente edital, para que as entidades socioassistenciais, nos termos deste instrumento, apresentem projeto para execução de atividades de Proteção Social Especial de Média Complexidade, inerentes ao Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV, especificamente, do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, conforme orientações contidas nas normativas descritas nas resoluções do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS nº 109/2009, nº 16 /2010, nº 27/2011, Portaria MDS 431/2008, Resolução CMAS/Recife Nº 69/2010 e Nº 34/2009 Proposta Pedagógica do PETI e demais normativas que lhe forem aplicáveis.

3. DO OBJETO
O presente edital tem por objeto o co-financiamento de atividades a serem desenvolvidas por entidades socioassistenciais através de seleção de projetos de Proteção social especial de média complexidade para Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV, especificamente a execução de atividades do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil -PETI.

4. DA APRESENTAÇÃO DO PROJETO

4.1 Poderão apresentar projeto às entidades que estejam em consonância com a Política Nacional de Assistência Social, no que se referem a programas, projetos e serviços previstos na Proteção Social Especial de Média Complexidade, conforme o disposto neste edital e seus respectivos anexos.

4.2 O projeto de que trata o presente edital deverá seguir, exclusivamente, o roteiro disponibilizado pela Secretaria de Assistência Social - SAS (Anexo I) e entregue no protocolo central desta Secretaria, localizada no Cais do Apolo, nº 925, 6º andar, no horário de 8h às 17h, em envelope devidamente lacrado, no período de 28/09/2012 a 16/10/2012, conforme cronograma de seleção constante no Anexo II. 

4.3 Só será considerado 01 (um) projeto por entidade.

4.4 O Projeto de cada entidade será impresso em 03 (três) vias, formato Word, fonte Arial 12, com páginas enumeradas e todas devidamente rubricadas.

5. DAS EXIGÊNCIAS NA ELABORAÇÃO DO PROJETO

5.1. O limite de atendimento por projeto/entidade deverá ser de no máximo 5 coletivos com 15 crianças e/ou adolescentes cada.

5.2. O projeto de que trata o presente edital deverá ter por foco a constituição de espaço de convivência, formação para a participação e cidadania, desenvolvimento do protagonismo e da autonomia das crianças e adolescentes, a partir dos interesses, demandas e potencialidades dessa faixa etária. As intervenções devem ser pautadas em experiências lúdicas, culturais e esportivas como forma de expressão, interação, aprendizagem, sociabilidade e proteção social. Na elaboração do projeto devem ser respeitadas as exigências abaixo relacionadas. 

5.2.1. PERFIL DO USUÁRIO:

5.2.1.1. Criança e adolescente, na faixa etária de 6 a 15 anos, prioritariamente em situação de trabalho infantil do município do Recife, conforme estabelecido pela Resolução CNAS 109/2009 e orientada pela publicação do MDS - Orientações Técnicas sobre o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para crianças e adolescentes de 6 a 15 anos - 2011.

5.2.1.2. A seleção dos usuários será realizada pela equipe técnica da Gerencia Operacional de Erradicação do Trabalho Infantil - GOETI, em parceria com a entidade, não sendo aceitas crianças e adolescentes que não tenham a anuência da referida equipe.

5.2.2. EIXOS PRIORITÁRIOS 

5.2.2.1. ATENDIMENTO AOS USUÁRIOS 

"Acolhida; 
"Atividades individuais e coletivas que permitam:
- Vivenciar experiências que contribuam para o estabelecimento e fortalecimento de vínculos familiares e comunitários; 
- Vivenciar experiências de ampliação da capacidade protetiva e de superação de fragilidades sociais; 
- Vivenciar experiências pautadas pelo respeito a si próprio e aos outros, fundamentadas em princípios ético-políticos de defesa da cidadania e justiça social; 
- Vivenciar experiências potencializadoras da participação cidadã, tais como: espaços de livre expressão de opiniões, de reivindicação e avaliação das ações ofertadas, bem como de espaços de estímulo para a participação em fóruns, conselhos, movimentos sociais, organizações comunitárias e outros espaços de organização social; 
- Vivenciar experiências que contribuam para a construção de projetos individuais e coletivos, desenvolvimento da autoestima, autonomia e sustentabilidade; 
- Vivenciar experiências que possibilitem o desenvolvimento de potencialidades e ampliação do universo informacional e cultural; 
- Elaboração de relatórios de atividades e/ou prontuários individuais.

5.2.2.3. TRABALHO COM FAMÍLIAS 

"Realização de atividades coletivas que estimulem a participação das famílias na rede socioassistencial; 
"Viabilização de grupos para integração familiar, comunitárias e fortalecimento de vínculos; 
"Promoção de ações que estimulem autonomia e o protagonismo das famílias;
"Desenvolvimento de atividades para estímulo da cidadania, garantia e defesa de direitos; 
"Receber orientações e encaminhamentos, com o objetivo de aumentar o acesso a benefícios socioassistenciais e programas de transferência de renda, bem como aos demais direitos sociais, civis e políticos.

5.2.2.4. INICIATIVAS COM A COMUNIDADE: campanhas socioeducativas, atividades que visem a informação e esclarecimentos sobre defesa de direitos das crianças e adolescentes.

5.2.3.FUNCIONAMENTO DAS ENTIDADES:

5.2.3.1. As entidades deverão desenvolver suas atividades de segunda a sexta-feira em turnos diários de 4 horas.

5.2.3.2. No desenvolvimento das atividades a entidade deverá garantir o acesso a serviços de qualidade, conforme demandas e necessidades das crianças, adolescentes e seus familiares, a ambiência acolhedora; e ter assegurada sua privacidade.

6. DA ANÁLISE DO PROJETO

6.1 O projeto de cada entidade será avaliado pela Comissão Mista de Análise de Projetos - COMAP/PETI, de caráter especial e temporário, nomeada através de Portaria conjunta da Secretária de Assistência Social e da Presidente do CMAS/Recife, composta por 05 membros, sendo 02 designados pelo CMAS e 03 designados pela SAS/FMAS.

6.2 Os 03 membros representantes da gestão serão assim distribuídos: 02 da Diretoria de Proteção Social Especial e 01 do FMAS.

6.3 A comissão de que tratam os itens 6.1 e 6.2 será devidamente assessorada pela equipe técnica do serviço referenciado no presente edital.

7. DAS ETAPAS E DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 
A análise do projeto apresentado será feita em três etapas classificatórias e eliminatórias, a saber:

7.1 A primeira etapa, de caráter eliminatório, será constituída pela análise da documentação constante dos itens abaixo discriminados:

7.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA
"Ato constitutivo (Ata de Fundação);
"Estatuto em vigor registrado em cartório; 
"Ata da eleição de sua atual diretoria;
"Cartão Nacional de Inscrição de Pessoa Jurídica - CNPJ;
"Cópia autenticada da Carteira de Identidade e do CPF do representante legal, da Instituição proponente, apto a representá-la judicial e extrajudicialmente. Podendo ser reconhecida por agente público, com antecedência de 48 horas, da data final para entrega do envelope.

7.1.2 REGULARIDADE FISCAL
"Certidão de regularidade de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros - CND/INSS;
"Certidão de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - CRF/FGTS;
"Atestado de Funcionamento emitido pelo CMAS;
"Prova de regularidade para com a fazenda municipal do Recife;
"Apresentação do Cartão de Inscrição Municipal (CIM) atualizado.

7.1.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
"Apresentação currículo dos profissionais e/ou colaboradores envolvidos na execução do projeto, caso a entidade possua.

7.1.4 OUTRAS EXIGÊNCIAS
"Declaração da entidade proponente de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menor (es) de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menor(es) de 16 anos em qualquer atividade, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos, nos termos do inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, modelo Anexo III;

"Declaração de Inexistência de fato superveniente, modelo Anexo IV;
"Declaração contendo relação explícita das instalações, do aparelhamento e da equipe técnica disponíveis para o desenvolvimento do projeto.

7.2 Na segunda etapa a comissão analisará o projeto, sendo desabilitado aquele que atingir uma pontuação inferior a 60 (sessenta) pontos, conforme os critérios estabelecidos neste edital, a saber:

CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO NOTA MÁXIMA
1) Estar em consonância com a legislação relacionada ao Estatuto da Criança e 
do Adolescente - ECA, à Política de Assistência Social, e as Resoluções do CNAS e do CMAS/Recife. 10
2) Coerência entre a justificativa e os objetivos propostos no Projeto. 10
3) Consistência do projeto em relação aos objetivos propostos e resultados esperados. 10
4) Detalhamento metodológico das etapas ou fases do projeto. 10
5) Especificação do processo de acompanhamento e avaliação. 10
6) Apresentação de metas e indicadores de resultados do projeto. 09
7) Adequação do orçamento: coerência entre os valores solicitados, recursos necessários e ações propostas. 10
8) Qualificação dos Recursos Humanos. 05
9) Especificação das atividades a serem desenvolvidas com as famílias dos usuários na execução do projeto. 10
10) Infraestrutura física adequada para a execução do projeto e em conformidade com o público a ser contemplado. 10
11) Viabilidade do cronograma físico do projeto. 06
TOTAL 100

7.2.1 As notas de cada item serão julgadas de acordo com os critérios abaixo:

"Atende plenamente: corresponde até 100% da nota do item
"Atende parcialmente: corresponde até 50% da nota do item
"Não atende: corresponde a 0 (zero)

7.3 Na terceira etapa a COMAP/PETI visitará as entidades classificadas por RPA nas duas etapas anteriores para avaliação das condições de infraestrutura, segurança e salubridade para o desenvolvimento da proposta e emitir parecer com indicação de adequação ou readequação para o conveniamento, devendo a pontuação referente à infraestrutura ser atribuída após a visita da comissão.

7.3.1 Mediante o parecer da COMAP/PETI a SAS poderá negociar a quantidade de coletivos por projeto/entidade; como também para atender a necessidade dos territórios identificadas pela Gestão.

7.4 Mediante parecer da COMAP/PETI, a SAS e o CMAS farão publicar, através de portaria conjunta, o resultado final da classificação dos projetos apresentados pelas entidades por RPA, até o dia 22 de novembro de 2012.

7.5 As entidades classificadas participarão, no dia 26 de novembro de 2012, no horário das 9:00h às 17:00h, de oficina sobre o preenchimento do Plano de Trabalho, em local a ser informado posteriormente.

8. DO VALOR DO PROJETO: 

8.1 As entidades deverão obedecer ao seguinte limite financeiro para formulação do projeto:

Linha de Financiamento Limite por Projeto Ano (R$ 1,00)
Proteção Social Especial de Média Complexidade de Erradicação 
do Trabalho Infantil. (máximo de 5 coletivos de 15 usuários cada) 20.160,00

8.2 Serão financiados no máximo 139 coletivos de 15 usuários cada, sendo por coletivo equivalente a R$ 336,00 (trezentos e trinta e seis reais). 

8.3 Os proponentes deverão apresentar como contrapartida:

"Os encargos patronais e impostos;
"Tarifas bancárias;
"Despesas administrativas incluindo água e esgoto, energia elétrica, telefone e internet;
"Infraestrutura física; 

8.4 A concedente deverá apresentar como contrapartida:

"Orientadores sociais, oficineiros e estagiários para desenvolvimento das atividades das crianças e adolescentes;
"Transporte para as atividades externas do PETI com as crianças e adolescentes, quando solicitado pela entidade.

8.5 Caberá à SAS/FMAS e ao CMAS o redirecionamento de recurso estabelecido por projeto apresentado, caso os projetos selecionados não atinjam o valor total instituído para o cofinanciamento.

9. DA ABRANGÊNCIA 
Para execução do projeto de que trata o presente edital, serão consideradas como território as 06 regiões político-administrativas do Recife - RPAs, onde as entidades devem desenvolver suas atividades.

10. DO MONITORAMENTO
Além do controle social exercido pelo Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, o monitoramento da execução do projeto, objeto deste edital será realizado pela equipe técnica da Gerência Operacional de Erradicação do Trabalho Infantil - GOETI, através de visitas periódicas às entidades, emissão de parecer técnico sobre o cumprimento do convênio firmado observando a eficiência, eficácia e efetividade do mesmo, além da apreciação de relatórios mensais das atividades que apresentem elementos qualitativos e quantitativos encaminhados pelas entidades.

11. DOS RECURSOS

11.1. PROGRAMA - 1.125 - CIDADE AMIGA DA CRIANÇA. ATIVIDADE - 2.517 - ARTICULAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES INTEGRADAS DE DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. OPERAÇÃO 03798 - PROMOVER O DIREITO AO ACESSO DE CRIANÇA E ADOLESCENTE RETIRADOS DO TRABALHO INFANTIL. 

11.2. VALORES

FNAS FMAS 12% TOTAL
R$ 500.400,00 R$ 60.048,00 560.448,00

11.3 O repasse dos recursos se dará conforme o contido no cronograma de desembolso do Projeto e Plano de Trabalho da entidade, mediante apresentação mensal de relatório que contenham elementos qualitativos e quantitativos da execução do projeto à Diretoria de Proteção Social Especial - DPSE.

11.4 A prestação de contas dos valores repassados deverá obedecer ao contido na portaria nº 02/2011 da Secretaria de Assistência Social - SAS, publicado no Diário Oficial do Recife em 03 de fevereiro de 2011 que instituiu o Manual de Prestação de Contas do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS.

12. DA VIGÊNCIA
O convênio entre as entidades habilitadas para execução do projeto de que trata o presente edital e o Fundo Municipal de Assistência Social terá vigência de 12 (doze) meses.

13. DA APRESENTAÇÃO DE RECURSO

13.1. As entidades não habilitadas à execução dos projetos de que trata o presente edital poderão, no prazo máximo de 48 horas, a contar da publicação do resultado, apresentar recurso, a ser entregue no Protocolo Central da SAS. 

14. DO CONVENIAMENTO
O processo de conveniamento estará fundamentado nas exigências legais, com destaque para Constituição Federal/1988 especificamente o Art. 70 e a Instrução Normativa 01/1997.

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1 O presente edital entrará em vigor na data de sua publicação.

15.2 Os casos omissos no presente edital serão resolvidos pela COMAP/PETI.

ANEXOS

ANEXO I - ROTEIRO PARA ELABORAÇÃO DO PROJETO
ANEXO II - CRONOGRAMA DA SELEÇÃO
ANEXO III - DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR
ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE

Recife, 26 de setembro de 2012.

NIEDJA QUEIROZ
Secretária de Assistência Social

ANEXO I - ROTEIRO PARA ELABORAÇÃO DO PROJETO (USO OBRIGATÓRIO).

1. Identificação
Nome do Projeto:
Instituição proponente (a instituição que irá executar o projeto):
CNPJ da Instituição proponente:
Representante Legal pela Instituição proponente (nome, endereço, telefone, fax e e-mail):
Responsável pelo projeto (nome, endereço, telefone, fax e e-mail).
Funcionamento da Entidade (dias e horários).\

2. Considerações gerais - (explicitar, de maneira sucinta, o comprometimento da Instituição com a Política de Assistência Social e defesa dos direitos das crianças e adolescentes, bem como deverá conter, ainda, diagnóstico e indicadores sobre a temática a ser abrangida pelo projeto, especialmente, dados que permitam a análise da situação em âmbito territorial).

3. Justificativa - (fundamentar a pertinência e relevância do projeto como resposta a um problema ou necessidade identificada de maneira objetiva. Deve haver ênfase em aspectos qualitativos e quantitativos, evitando-se dissertações genéricas sobre o tema).

4. Objetivos - (a partir da justificativa apresentada, definir com clareza o que se pretende alcançar com o projeto de maneira que os objetivos específicos possam ser quantificados em metas, produtos e resultados esperados).

5. Prazo de Execução - (detalhar a duração, preferencialmente em meses, das várias fases em que se desmembrará o projeto).

6. Metas/resultados esperados - (indicar e quantificar metas, produtos e resultados esperados de modo a permitir a verificação de seu cumprimento, além da identificação dos beneficiários do projeto, direta e indiretamente. As metas devem indicar a noção da abrangência da ação a ser realizada. Devem responder as questões: 

"O que? 
"Quando? 
"Quanto? 
"Onde? 
Resultados esperados;
Beneficiários/Público a ser;
Abrangência geográfica).

7. Cronograma de execução das metas/fase - (é o desdobramento do objeto do projeto em realizações físicas, de acordo com unidade de medidas preestabelecidas. Deverá ser indicado o conjunto de elementos que compõem o objeto. Indicar cada uma das ações em que se divide uma meta e o prazo previsto para a implementação de cada meta, etapa ou fase com suas respectivas datas. Exemplo: pessoa atendida, reunião, palestras (eventos)).

8. Metodologia/estratégia de ação - (explicar, sucintamente, como o projeto será desenvolvido (ações, atividades previstas, meios de realização), detalhar como as diferentes etapas serão implementadas e qual a relação entre as mesmas, indicar os mecanismos de acompanhamento e avaliação do projeto e identificar as parcerias envolvidas no projeto).

9. Plano de Aplicação - (registrar o valor, em unidades monetárias, para cada elemento de despesa. Registrar o valor a ser transferido pelo órgão municipal). 

Nº ESPECIFICAÇAO
QUANT. VALOR VALOR VALOR
UNIT. MENSAL TOTAL

10. Memória de Cálculo - (apresentar memória de cálculo por natureza de despesa - material de consumo, despesa pessoa jurídica e/ou física).

ANEXO II - CRONOGRAMA DA SELEÇÃO

EVENTOS PERÍODO 
Publicação do Edital 27/09/2012
Apresentação da documentação e do projeto 28/09 a 16/10/2012
Análise da Comissão Técnica 17/10 a 16/11/2012
Publicação da Classificação dos projetos/entidades 17/11/2012
Prazo para recurso Até 20/11/2012
Publicação Final do Resultado da Seleção 22/11/2012
Oficina para elaboração dos Planos de Trabalho 26/11/2012
Prazo Final para Entrega dos Planos de Trabalho Até 28/11/2012

ANEXO III- MODELO DECLARAÇÃO DE EMPREGO DE MENORES

Para fins de participação na Seleção Pública, através do Edital SAS n.º 05/2012, a(o)..................................................... (NOME COMPLETO DO ENTIDADE)..................., CNPJ ............., sediada(o)....... (ENDEREÇO COMPLETO), declaro (amos), sob as penalidades cabíveis, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de dezesseis anos (C.F. Art.7, XXXIII e Art. 27, V da Lei nº 8.666/93).

Atenciosamente,

(Assinatura autorizada)
(nome e cargo do signatário)
(nome da entidade)
(endereço)

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE


Para fins de participação na Seleção Pública, através do Edital SAS n.º 05/2012, a(o)..................................................... (NOME COMPLETO DO ENTIDADE)..................., CNPJ ............., sediada(o)....... (ENDEREÇO COMPLETO), declaro (amos), sob as penalidades cabíveis, na forma determinada no §2º, do artigo 32, da Lei nº 8.666/93 e alterações, que até a presente data inexiste(m) fato(s) impeditivo(s) para a sua habilitação, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Atenciosamente,

(Assinatura autorizada)
(nome e cargo do signatário)
(nome da entidade)
(endereço) 


